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AGRAVANTE : R DA S T
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. CRIME DE 
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS PROTETIVAS. ALEGAÇÃO 
DE VEDAÇÃO DE ACESSO AO INQUÉRITO POLICIAL 
E VIOLAÇÃO À SÚMULA VINCULANTE N. 14 DO STF. 
INOCORRÊNCIA. DOCUMENTOS DE PROVA NÃO 
DOCUMENTADOS NOS AUTOS. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.
1. Como é de conhecimento, nos termos da Súmula Vinculante n. 
14/STF (é direito do defensor, no interesse do representado, ter acesso 
amplo aos elementos de prova que, já documentados em procedimento 
investigatório realizado por órgão com competência de polícia 
judiciária, digam respeito ao exercício do direito de defesa), o acesso 
aos dados colhidos sob sigilo é restrito aos documentos já colacionados 
aos autos, não se estendendo às diligências ainda em curso, sob pena de 
tornar ineficaz o meio de coleta de prova.
2. Nesse sentido: Conquanto a Súmula Vinculante 14 do Supremo 
Tribunal Federal preconize constituir "direito do defensor, no interesse 
do representado, ter acesso amplo aos elementos de prova que, já 
documentados em procedimento investigatório realizado por órgão com 
competência de polícia judiciária, digam respeito ao exercício do 
direito de defesa", o certo é que os precedentes que fundamentaram a 
edição do mencionado verbete excepcionam do direito de vista do 
advogado as diligências ainda em curso (HC n. 125.197/PR, relator 
Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 24/5/2011, DJe de 
24/6/2011).
3. Na hipótese, a Corte local afirmou a inexistência, nos autos 
originários, do vídeo requerido pela defesa, de modo que qualquer 
conclusão que não se amolda ao caso examinado pelo Tribunal de 
origem não pode ser examinada diretamente por esta Corte Superior, 
sob pena de incorrer em indevida supressão de instância e violação dos 
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princípios do duplo grau de jurisdição e devido processo legal.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. CRIME DE 
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS PROTETIVAS. ALEGAÇÃO 
DE VEDAÇÃO DE ACESSO AO INQUÉRITO POLICIAL 
E VIOLAÇÃO À SÚMULA VINCULANTE N. 14 DO STF. 
INOCORRÊNCIA. DOCUMENTOS DE PROVA NÃO 
DOCUMENTADOS NOS AUTOS. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.
1. Como é de conhecimento, nos termos da Súmula Vinculante n. 
14/STF (é direito do defensor, no interesse do representado, ter acesso 
amplo aos elementos de prova que, já documentados em procedimento 
investigatório realizado por órgão com competência de polícia 
judiciária, digam respeito ao exercício do direito de defesa), o acesso 
aos dados colhidos sob sigilo é restrito aos documentos já colacionados 
aos autos, não se estendendo às diligências ainda em curso, sob pena de 
tornar ineficaz o meio de coleta de prova.
2. Nesse sentido: Conquanto a Súmula Vinculante 14 do Supremo 
Tribunal Federal preconize constituir "direito do defensor, no interesse 
do representado, ter acesso amplo aos elementos de prova que, já 
documentados em procedimento investigatório realizado por órgão com 
competência de polícia judiciária, digam respeito ao exercício do 
direito de defesa", o certo é que os precedentes que fundamentaram a 
edição do mencionado verbete excepcionam do direito de vista do 
advogado as diligências ainda em curso (HC n. 125.197/PR, relator 
Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 24/5/2011, DJe de 
24/6/2011).
3. Na hipótese, a Corte local afirmou a inexistência, nos autos 
originários, do vídeo requerido pela defesa, de modo que qualquer 
conclusão que não se amolda ao caso examinado pelo Tribunal de 
origem não pode ser examinada diretamente por esta Corte Superior, 
sob pena de incorrer em indevida supressão de instância e violação dos 
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princípios do duplo grau de jurisdição e devido processo legal.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por R DA S T contra decisão 

monocrática, da minha lavra, que negou provimento ao recurso ordinário em habeas 

corpus.

O agravante sustenta, inicialmente, que "à semelhança da decisão 

anteriormente atacada, a nova decisão também contraria diretamente o art. 7º, inciso XIV, 

do Estatuto da OAB (Lei nº 8.906/1994) e a Súmula Vinculante n. 14 do STF, que 

determina ser direito do defensor do investigado ter acesso a todas as provas 

documentadas, sejam elas sigilosas ou não" (e-STJ fls. 100/101).

Nesse contexto, reitera, em síntese, o cerceamento ao seu direito constitucional 

ao contraditório e à ampla defesa, alegando que "se existem imagens de câmera de 

segurança, é porque existe um vídeo, e a integralidade do vídeo pode revelar a realidade 

dos fatos e se mostrar como meio de prova da inocência do paciente, socorrendo à defesa, 

sendo inadmissível a vedação e o impedimento de obtenção de tal prova" (e-STJ fl. 102).

Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, conforme explicitado na decisão monocrática, como é de 

conhecimento, nos termos da Súmula Vinculante n. 14/STF (é direito do defensor, no 

interesse do representado, ter acesso amplo aos elementos de prova que, já documentados 

em procedimento investigatório realizado por órgão com competência de polícia 

judiciária, digam respeito ao exercício do direito de defesa), o acesso aos dados colhidos 

sob sigilo é restrito aos documentos já colacionados aos autos, não se estendendo às 

diligências ainda em curso, sob pena de tornar ineficaz o meio de coleta de prova.

Nesse sentido: Conquanto a Súmula Vinculante 14 do Supremo Tribunal 

Federal preconize constituir "direito do defensor, no interesse do representado, ter 

acesso amplo aos elementos de prova que, já documentados em procedimento 
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investigatório realizado por órgão com competência de polícia judiciária, digam respeito 

ao exercício do direito de defesa", o certo é que os precedentes que fundamentaram a 

edição do mencionado verbete excepcionam do direito de vista do advogado as 

diligências ainda em curso (HC n. 125.197/PR, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta 

Turma, julgado em 24/5/2011, DJe de 24/6/2011).

Na hipótese, a Corte local, ao denegar a ordem do writ originário, assim 

fundamentou (e-STJ fl. 52):

Ao analisar a liminar consignei que a Súmula Vinculante nº 14 do STF, 
embora possa ser invocada para a garantia de acesso, pelo advogado do 
investigado, aos autos de inquérito policial em trâmite, restringe-se aos 
indícios já documentados no feito, de modo a não prejudicar a elucidação dos 
fatos.
Isso porque o sigilo de inquérito policial é, inúmeras vezes, essencial para o 
desmantelamento de quadrilhas criminosas organizadas, que não raro usam 
de meios coercitivos e violentos para impedir a obtenção de elementos que as 
comprometam, frustrando assim as investigações; portanto, ainda que as 
investigadas tenham direito de conhecer as acusações que lhe pesam, tal 
direito encontra limites, o que deve ser analisado sempre à luz do caso 
concreto.
Dito isso, verifico que nas informações prestadas pela apontada autoridade 
coatora, em 1/8/2024, consta a existência de diligência pendente de 
cumprimento, razão pela qual foi deferido acesso àquelas já documentadas 
nos autos.
Todavia, em 10/8/2024, o impetrante informou que a autoridade policial 
enviou cópia parcial do inquérito que embasou o pedido de prisão preventiva 
(evento 21, INF2), deixando, contudo, de disponibilizar o vídeo das câmeras 
de segurança da residência da vítima, razão pela qual postulou o 
prosseguimento do habeas corpus.
No ponto, observo que inexiste nos autos originários o vídeo requerido pelo 
impetrante, mas tão-somente as imagens das câmeras de segurança da 
residência da ofendida, o que inviabiliza o acolhimento da postulação.
Ante o exposto, voto por DENEGAR a ordem.
 

Dos trechos acima transcritos verifica-se que a Corte local afirmou a 

inexistência, nos autos originários, do vídeo requerido pela defesa, de modo que 

qualquer conclusão que não se amolda ao caso examinado pelo Tribunal de origem não 

pode ser examinada diretamente por esta Corte Superior, sob pena de incorrer em 

indevida supressão de instância e violação dos princípios do duplo grau de jurisdição e 

devido processo legal.

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. CONDENAÇÃO 
MANTIDA EM SEDE DE APELAÇÃO. NULIDADE. VEDAÇÃO DE ACESSO 
AOS AUTOS DO PROCEDIMENTO CAUTELAR QUE ORIGINOU A 
BUSCA E APREENSÃO. VIOLAÇÃO À SÚMULA VINCULANTE N. 14. 
INOCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DO DIREITO AO SILÊNCIO. AUSÊNCIA DE 
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AVISO NO MOMENTO DA ABORDAGEM. FALTA DE PREVISÃO LEGAL. 
NULIDADE RELATIVA. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Como é de conhecimento, nos termos da Súmula Vinculante n. 14/STF (é 
direito do defensor, no interesse do representado, ter acesso amplo aos 
elementos de prova que, já documentados em procedimento investigatório 
realizado por órgão com competência de polícia judiciária, digam respeito ao 
exercício do direito de defesa), o acesso aos dados colhidos sob sigilo é 
restrito aos documentos já colacionados aos autos, não se estendendo às 
diligências ainda em curso, sob pena de tornar ineficaz o meio de coleta de 
prova.
2. In casu, encontra-se em harmonia com o entendimento jurisprudencial 
desta Corte a conclusão das instâncias ordinárias no sentido de que, 
tratando-se de medida cautelar sigilosa, inclusive pendente de cumprimento, 
o acesso antecipado do defensor do acusado aos autos da busca e apreensão, 
por óbvio, não está contemplado pela Súmula Vinculante n. 14, a fim de que 
se possa garantir o cumprimento da diligência. Qualquer conclusão que não 
se amolda ao caso examinado pela Corte local, notadamente se a negativa de 
acesso aos autos se deu quando o inquérito policial já havia sido finalizado, 
não pode ser examinada diretamente por esta Corte Superior, sob pena de 
incorrer em indevida supressão de instância e violação dos princípios do 
duplo grau de jurisdição e devido processo legal.
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a legislação processual penal 
não exige que os policiais, no momento da abordagem, cientifiquem o 
abordado quanto ao seu direito em permanecer em silêncio, uma vez que tal 
prática somente é exigida nos interrogatórios policial e judicial. Ademais, o 
reconhecimento de nulidade processual, ainda que absoluta, depende da 
demonstração do efetivo prejuízo, por aplicação do princípio pas de nullité 
sans grief, o que não foi demonstrado no caso em análise.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 908.204/MG, de minha realtoria, Quinta Turma, julgado em 
14/5/2024, DJe de 20/5/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. SÚMULA N. 691, STF. 
IRRESIGNAÇÃO CONTRA DECISÃO DE LIMINAR DE TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO CONSTATADA DE PLANO. 
INDEVIDA SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
VINCULANTE N. 14. PROVAS AINDA NÃO DOCUMENTADAS. NO MAIS, 
NÃO ENFRENTAMENTO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA N. 182/STJ. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
RECURSO NÃO CONHECIDO.
I - A decisão monocrática proferida por relator, em regra, não afronta o 
princípio da colegialidade, nem mesmo o do devido processo legal. Tampouco 
configura cerceamento de defesa. Certo que a possibilidade de interposição 
de agravo regimental contra a respectiva decisão, como ocorre na espécie, 
permite que a matéria seja apreciada pelo colegiado, afastando-se o eventual 
vício existente. Precedentes.
II - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte Superior, cumpre 
ao agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na 
decisão agravada.
III - Pelo que se afere da exordial, o habeas corpus investia contra denegação 
de liminar. Ocorre que, ressalvadas hipóteses excepcionais, não é cabível a 
utilização do instrumento heroico em situação como a presente. A matéria, 
inclusive, encontra-se sumulada (Súmula n. 691, STF).
IV - Na hipótese vertente, a matéria não foi apreciada na Corte de origem no 
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seu mérito e, ademais, requer o revolvimento de fatos e provas. Precedentes.
V - De qualquer forma, de acordo com a Súmula Vinculante n. 14, o direito 
do patrono de ter acesso aos autos do procedimento investigatório depende 
de os elementos de prova já estarem documentados nos autos de inquérito. 
Precedentes.
VI - As razões de recurso, ao fim, atraem a Súmula n. 182, STJ, embora a 
flagrante ilegalidade tenha sido afastada in casu.
Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 860.942/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 2/4/2024.)

 

Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram 

apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada, 

motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 18 de dezembro de 2024
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